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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os proprietários 
dos táxis dos concelhos limítrofes aos acima referidos, poderão agendar 
a realização da verificação periódica junto dos serviços a que se refere 
o n.º 1, mediante confirmação prévia concedida por estes.

3 — Nos demais concelhos e nas situações em que a verificação 
periódica não possa ser realizada nas condições estabelecidas no n.º 2, 
nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 291/90 de 20 de Setembro, conjugado com o previsto na Portaria 
n.º 962/90 de 9 de Outubro e na Portaria n.º 299/83 de 6 de Dezembro, 
e no sentido de assegurar a realização, em todo o território nacional, da 
verificação periódica a que, conforme previsto no artigo 5.º da Portaria 
n.º 33/2007 de 8 de Janeiro, devem ser submetidos os taxímetros, deve 
aquela operação ser realizada, a título excepcional e até 31 de Dezembro 
de 2009, pelos Reparadores e Instaladores de taxímetros com qualifi-
cação válida até àquela data, cujas qualificações para a realização da 
primeira verificação, se estendem, por força do presente despacho, para 
a execução da verificação periódica.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, devem os in-
teressados, que até à data da publicação do presente despacho não o 
tenham feito, requerer a realização da verificação periódica, até ao dia 
30 de Novembro de 2009, junto das entidades e serviços qualificados 
acima identificados.

6 de Novembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos.

302572441 

 Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 25616/2009
Considerando que o arquitecto Nuno Manuel da Cruz Duarte, funcio-

nário de nomeação definitiva do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral 
do Turismo, organismo que foi objecto de extinção por fusão, nos termos 
do disposto no artigo 13.º da lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, detentor 
da categoria de técnico superior de 1.ª classe, posicionado no escalão 1, 
índice 460, pretende fazer cessar a situação de licença sem vencimento 
de longa duração em que se encontra, desde 1 de Setembro de 1994.

Determino a colocação em situação de mobilidade especial do referido 
trabalhador, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 10 do artigo 13.º 
e n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, ficando o mesmo posicionado 
entre a 3.ª e 4.ª posição remuneratória da categoria técnico superior da 
carreira de técnico superior e entre os níveis 19 e 23 da tabela remune-
ratória única, com a remuneração de €1579,09, por força das disposições 
transitórias da lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

16 de Outubro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 
Manuel Patrão.

202591055 

 Despacho n.º 25617/2009
Prorrogação de prazo de procedimento concursal de recrutamento 

para as Escolas de Hotelaria e Turismo
Através do Aviso n.º 19587/2009, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 212, de 2 de Novembro de 2009, o Turismo de Portugal, I. P., 
procedeu à abertura de um procedimento concursal comum para consti-
tuição de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato 
a termo resolutivo certo para o preenchimento de 50 postos de trabalho 
dos mapas de pessoal das Escolas de Hotelaria e Turismo, ao abrigo do 
disposto nos n.º 3 e 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Feve-
reiro e na sequência do Despacho n.º 698/09/MEF, do Senhor Ministro 
de Estado e das Finanças, de 23 de Setembro de 2009, autorizando este 
recrutamento.

Foi fixado um prazo de apresentação de candidaturas de 10 dias 
úteis.

Verificando-se mais adequado, face à dispersão geográfica dos locais 
de trabalho e à diversidade funcional dos postos de trabalho a preen-
cher através do presente procedimento, a utilização do prazo máximo 
de apresentação de candidaturas, determina-se a prorrogação do prazo 
inicialmente fixado de 10 (dez) dias úteis em mais 5 (cinco) dias úteis, 
num total de 15 (quinze) dias úteis a contar da publicação do Aviso 
n.º 19587/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, 
de 2 de Novembro de 2009.

13 de Novembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Luís Manuel Patrão.

202591728 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Aviso n.º 21110/2009
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 

de trabalho da carreira geral de técnico superior do mapa de pessoal da 
Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 50.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR) e 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna-se público que, pelo meu despacho de 13-10-2009, se 
encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo 
(DRAP Alentejo), na carreira geral de técnico superior, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público a constituir por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento con-
cursal para a constituição de reservas de recrutamento e até à sua pu-
blicitação, encontra-se temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, conforme orientação publicitada pela 
DGAEP em 3 de Abril de 2009.

3 — Publicitação — nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego Público, www.bep.gov.pt no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da DRAP Alentejo, www.
drapal.min-agricultura.pt e por extracto, no prazo máximo de três dias 
úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Em cumprimento do estabelecido no artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 69-A/2009, de 24 de Março, o presente procedimento concursal 
encontra-se acompanhado de declaração de confirmação cabimento orça-
mental emitida pela 3.ª Delegação da Direcção-Geral do Orçamento.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal é 
regulado pela Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), rectificada 
pela Declaração de Rectificação n.º 22-A/2008, de 23 de Abril e alterada 
pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, Decreto-Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro (Código do Procedimento Administrativo).

6 — Identificação do número de postos de trabalho a ocupar — Um 
posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

7 — Identificação do local de trabalho onde as funções vão ser 
exercidas — Sede da DRAP Alentejo, sita na Quinta da Malaguei-
ra — Évora.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Em conformidade com 
o estabelecido no mapa de pessoal da DRAP Alentejo, o posto de tra-
balho a ocupar corresponde ao exercício de funções, na carreira geral 
de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a desenvolver na Divisão de Solos, 
Engenharia e de Sanidade Vegetal da Direcção de Serviços de Agricultura 
e Pescas, unidade orgânica nuclear criada pela Portaria n.º 219-G/2007, 
de 28 de Fevereiro.

9 — Atribuições/competências — Análise de processos e emissão 
de licenças para valorização agrícola de lamas; realização de acções 
no âmbito da aplicação da Directiva Nitratos; realização de acções no 
âmbito do Plano Nacional de Controlo Plurianual Integrado.

10 — Posicionamento remuneratório — De acordo com o estabelecido 
no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remunerató-
rias da categoria, é objecto de negociação com a DRAP Alentejo e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

11 — Requisitos de admissão — os requisitos necessários à cons-
tituição da relação jurídica de emprego público são os constantes do 
artigo 8.º da LVCR:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.




